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PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 002/2019
JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal prevê que os subsídios dos agentes políticos somente podem ser fixados e alterados por lei específica, e também assegura a sua revisão geral anual, a fim de conservar o seu valor real. Na mesma direção , a Lei Orgânica do Município, dispõe que os subsídios sofrerão revisão geral anual, nos termos do art. 37, X, da Constituição Federal.

A Lei Municipal n° 1.149, de 18/10/2016, que fixou os subsídios para a atual legislatura, prevê que os subsídios sejam revistos anualmente segundo o índice do INPC/IBGE, após o período de um ano em vigor, não tendo ocorrido nenhuma revisão no exercício de 2017, com a primeira revisão geral anual ocorrido através da Lei Municipal 1.181/2018.
Como é do conhecimento dos senhores vereadores, a Procuradoria-Geral de Justiça considerou a vinculação aos servidores públicos como critério inconstitucional, não admitindo a vinculação dos subsídios à remuneração dos servidores, mas garantindo o direito dos agentes políticos à manutenção do valor real de seus subsídios, através da reposição anual da inflação.


Em virtude deste posicionamento, adota-se o reajuste anual pelo INPC.
Porém, esta correção não é automática, pois a Constituição exige a aprovação de lei específica que a autorize, lei esta que deve ser de iniciativa da Câmara, que é o Poder responsável também pela fixação da remuneração dos agentes políticos, e consequentemente também por sua modificação.


Por isso estamos apresentando este projeto, programado para vigorar a partir de janeiro de 2019, concedendo aos Vereadores do Município o reajuste de 3,43% (três inteiros vírgula quarenta e três centésimos percentuais), que corresponde ao INPC apurado no período de janeiro a dezembro de 2018.


Pelos motivos expostos, solicitamos a aprovação dos colegas vereadores ao presente projeto de lei.

Piedade de Ponte Nova, 28 de janeiro de 2019.
Gilberto Paranhos Soares                          Flávio Magalhães da Cruz
Presidente                                                    Secretário
Projeto de Lei nº 002/2019, de  28 de janeiro de 2019
Autoriza a recomposição pela perda inflacionária e revisão geral anual prevista no art. 37, X, da Constituição Federal, dos subsídios fixos dos Vereadores Municipais da Câmara Municipal de Piedade de Ponte Nova (MG), e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Piedade de Ponte Nova (MG), no uso de suas atribuições legais aprovou, o Prefeito Municipal sancionou e  Promulgou a seguinte Lei:


Art. 1º Fica autorizado o pagamento da recomposição pela perda inflacionária dos subsídios fixos dos Vereadores Municipais, no índice de INPC/IBGE, acumulado no período de 01.01.2018 a 31.12.2018, no percentual de 3,43% (três inteiros vírgula quarenta e três centésimos por cento), perfazendo mensalmente, a partir de primeiro de janeiro/2019 o valor de R$3.176,31 ( três mil, cento e setenta e seis  reais e trinta e um centavos).

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão a conta de dotação própria do orçamento.


Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

Piedade de Ponte Nova, 28 de janeiro de  2019.

Gilberto Paranhos Soares                          Flávio Magalhães da Cruz

Presidente                                                    Secretário
Proposição de Lei nº 002/2019, de  29 de janeiro de 2019

Autoriza a recomposição pela perda inflacionária e revisão geral anual prevista no art. 37, X, da Constituição Federal, dos subsídios fixos dos Vereadores Municipais da Câmara Municipal de Piedade de Ponte Nova (MG), e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Piedade de Ponte Nova (MG), no uso de suas atribuições legais aprovou, o Prefeito Municipal sancionou e  Promulgou a seguinte Lei:


Art. 1º Fica autorizado o pagamento da recomposição pela perda inflacionária dos subsídios fixos dos Vereadores Municipais, no índice de INPC/IBGE, acumulado no período de 01.01.2018 a 31.12.2018, no percentual de 3,43% (três inteiros vírgula quarenta e três centésimos por cento), perfazendo mensalmente, a partir de primeiro de janeiro/2019 o valor de R$3.176,31 ( três mil, cento e setenta e seis  reais e trinta e um centavos).

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão a conta de dotação própria do orçamento.


Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

Piedade de Ponte Nova, 29 de janeiro de  2019.
Gilberto Paranhos Soares

Presidente

Flávio Magalhães da Cruz

Secretário
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